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Mensagem nº______/2021 

Maceió, 16 de março de 2021. 

 

Ao Excelentíssimo Senhor, 

GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 

  A Prefeitura de Maceió dispõe de diversos depósitos e almoxarifados 

que servem para guarnecer materiais de uso permanente e equipamento para 

diversas Secretarias Municipais e órgãos públicos de diversas áreas.  

  Considerando a necessidade de dar maior transparência acerca da 

utilização dos recursos públicos que são empregados na compra de materiais 

permanentes e equipamentos que servem a população, é de extra importância que 

seja publicado no sítio eletrônico do Município de Maceió todas as informações 

acerca de materiais, equipamentos e diversos insumos imprescindíveis ao 

atendimento aos munícipes. 

  Dessa forma, apresento o presente projeto de lei que visa tornar um 

direito de o cidadão saber o que tem disponível para atender à necessidade da 

população em geral, podendo assim, inclusive, fiscalizar a utilização do dinheiro 

público, bem como a gestão pública passará a agir com maior transparência em 

suas aquisições. 

  Sem mais para o momento, renovo votos de elevada estima, 

consideração e apreço. 

 

SAMYR MALTA AMARAL 

VEREADOR – PTC 
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Projeto de Lei nº ____/2020 

  

“Torna a publicação no sítio eletrônico da 

Prefeitura Municipal de Maceió a relação de itens 

disponíveis em seus depósitos e almoxarifados e dá 

outras providências”. 

 

O Prefeito do Município de Maceió/AL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e 

faço a sanção e promulgação da seguinte lei: 

Art. 1º - É obrigatória a publicação no sítio eletrônico da Prefeitura de Maceió, e nas 

unidades onde os itens estão guarnecidos, a relação de todos os itens que estão 

guarnecidos nos depósitos, almoxarifados e afins para consulta pública da população.  

Parágrafo único. As relações dos itens guarnecidos devem ser atualizadas no 

primeiro dia útil de cada mês. 

Art. 2º - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias contados 

da data de sua publicação.  

Art. 3º - O descumprimento desta lei acarretará na aplicação de multa.  

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

Câmara Municipal de Maceió-AL, 16 de março de 2020. 
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PROJETO DE LEI Nº ____/2021 

 

 

 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DO 

RECURSO RECEBIDO PELO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ A 

TÍTULO DE PRECATÓRIO DO 

FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL E DE 

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

– FUNDEF. 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ decreta,  

 

 

 Art. 1° - Os recursos a título e complementação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF recebido 

pelo Município de Maceió, por força de precatório judicial, pago pela União serão utilizados 

conforme a presente lei. 

Art. 2º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a repassar aos professores do 

município de Maceió, 60% (sessenta por cento) do recurso do precatório aos profissionais do 

Magistério no exercício de suas funções no período referente a diferença da complementação 

devida pela União do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério - FUNDEF. 

Art. 3º - Deverão ser aplicados na manutenção e desenvolvimento da Educação Básica 

e da valorização dos professores os 40% (quarenta por cento) residuais.  

Parágrafo único - Os recursos referidos no caput deste artigo deverão ser aplicados 

conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
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Art. 4º - O pagamento do valor destinado a cada professor da rede pública municipal 

de ensino será realizado em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo sindicato 

estadual da categoria em conjunto com o Chefe do Poder Executivo Municipal. 

§1º - O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado mediante 

depósito em conta bancária vinculada ao salário de cada professor beneficiário ou por meio de 

depósito judicial.  

§2º - Entende-se por professores beneficiários os discriminados nas alíneas a seguir, 

sempre respeitando a proporcionalidade, se for o caso, do tempo de serviço desempenhado em 

sala de aula durante o interstício de 1998 a 2006, devendo haver a respectiva comprovação:  

a) estatutários do período e na ativa, independente do período de investidura no cargo; 

b) aposentados, desde que tenha laborado no período da ação. 

Art. 5° - Fica autorizado ao Chefe do Poder Executivo Municipal criar ou suplementar, 

mediante Decreto, dotação orçamentária específica em total cumprimento às normas previstas 

na Constituição Federal, na Lei no 4.320/1964 e Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar no 101/2000). 

Art. 6° - Fica vedado ao Município de Maceió utilizar recursos do que versa o artigo 

2° para pagamento de honorários advocatícios oriundos de demanda judicial. 

Art. 7° - As despesas oriundas da presente lei, ocorrerão por conta dos precatórios 

judicias devidos pela a diferença da complementação devida pela União do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – 

FUNDEF, não podendo haver qualquer alteração no valor previsto no artigo 2°. 

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, __ de _______ de 2021 
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JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 1988 normatiza o direito à educação, consagrando que é um 

direito de todos. Depreende-se também do texto constitucional que a educação é dever do 

Estado e da família. 

Além disso, a educação deve ser fomentada pela sociedade visando atingir os objetivos 

gerais, quais sejam: o pleno desenvolvimento da pessoa; o preparo da pessoa para o exercício 

da cidadania; e a qualificação da pessoa para o trabalho.  

Neste contexto, vê-se que a valorização do profissional da educação é fundamental para 

que sejam atingidos os objetivos elencados pela nossa Carta Magna. Assim, criou-se o Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(Fundef) visando garantir uma subvinculação dos recursos da educação para o Ensino 

Fundamental, bem como para assegurar melhor distribuição desses recursos. 

O Fundef deixou e existir e foi substituído pelo Fundeb (Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação). 

Contudo, recursos do Fundef ainda são repassados aos municípios em forma de precatórios 

federais. 

Nesse sentido, a presente propositura em análise tem por finalidade garantir o correto 

repasse dos recursos recebidos pelo município de Maceió a título de precatório aos 

profissionais do Magistério no exercício de suas funções no período referente a diferença da 

complementação devida pela União FUNDEF. 

Diante do exposto, ensejando a aprovação desta matéria em face de sua relevância, 

esperamos contar com a colaboração de meus nobres pares nessa Casa Legislativa. 
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PROJETO DE LEI Nº ___/2021 

  

  

  

  

ACRESCENTA O § 3º AO ARTIGO 2º DA 

LEI Nº 5.917 DE 13 DE SETEMBRO DE 

2010. 

   

 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ decreta, 

 

Artigo 1º - Fica acrescentado o § 3º ao Artigo 2º da Lei nº 5.917 de 13 de setembro de 

2010, com a seguinte redação: 

“§ 3º - Em situação de Pandemia ou Calamidade Pública, poderá destinar a verba 

indenizatória para aquisições de equipamentos e insumos necessários para colaborar com o 

poder executivo e amortizar os danos decorrentes nas áreas da saúde e da assistência social.” 

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, ____DE ___________ 

DE 2021 

 
 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA 
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JUSTIFICATIVA 

 

Tendo em face a pandemia que assola a população mundial, qual milhares de vidas são 

ceifadas diariamente em decorrência do Covid-19, passamos por um momento onde faltam 

meios de proteções para o combate do referido, uma vez que, não há equipamentos de EPI’s 

disponíveis para toda população. 

Tomando como base a atual realidade do nosso País onde pessoas estão perdendo a vida 

por falta de equipamentos nos hospitais públicos e visando auxiliar o Poder Executivo nessa 

toada, apresento a vossas excelências essa emenda à lei da VIAP, para que possamos destinar 

recursos da nossa verba indenizatória para auxiliar a essas necessidades. 

Além disso, vislumbramos que a população maceioense carece de atenção as 

necessidades básicas de subsistência, através de ações da assistência social do município, 

visando garantir a dignidade da pessoa humana, independente das circunstâncias atuais.  

Faz-se necessário ressaltar a discricionariedade do parlamentar para que possa utilizar 

sua verba indenizatória em momentos de pandemia e calamidade pública, uma vez que, é 

também responsabilidade desta Casa de Leis dentro de suas possibilidades auxiliar o executivo 

em suas demandas. 

Sendo assim, tendo em vista a importância desta propositura, esperamos contar com a 

colaboração de meus nobres colegas para a aprovação da mesma. 

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, ____DE ___________ 

DE 2021 
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PROPOSTA DE EMENDA À LEI MUNICIPAL Nº 6.695 DE 27 DE SETEMBRO DE 
2017 
 

 
Altera os dispositivos da Lei Municipal nº 
6.695 de 27 de setembro de 2017 que dispõe 
sobre a criação em Maceió da Parada Segura 
para mulheres, em horários noturnos no 
itinerário do transporte coletivo, e dá outras 
providências. 

    
 
Art. 1º - Fica criada no transporte coletivo de Maceió a Parada Segura para embarque e/ou 
desembarque de mulheres no horário a partir de 20 horas até o último coletivo, em áreas 
consideradas de risco a integridade feminina.  
 
Art. 2º - Parada Segura é o local, no itinerário do transporte coletivo, sem qualquer desvio de 
rota, escolhido pela mulher como o mais seguro para embarcar e desembarcar. 
 
Parágrafo Único – O motorista é obrigado a parar o transporte coletivo, seja ônibus, micro-
ônibus ou qualquer outro que atue com concessão da Prefeitura, para embarque e/ou 
desembarque de mulher de qualquer idade, no local indicado por ela.  
 
Art. 3º - As empresas de transporte coletivo deverão divulgar esta lei entre os motoristas, além 
de colocar adesivos visíveis e legíveis na parte interna de todos os veículos. 
 
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
 

 
 

Olívia Coimbra Cerqueira Tenório 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

 
Inicialmente, cumpre destacar que a proposta apresentada encontra respaldo na Lei 

Maior, como se pode observar no rol de competências legislativas incumbidas 

constitucionalmente aos municípios, segundo o art. 30, inciso I e V da Constituição Federal 

de 1988 que outorga aos “Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse 

local”, dentre eles os “serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, 

que tem caráter essencial” e corroborando a Carta Magna, a Lei Orgânica do Município de 

Maceió, em seu art. 6° e ss. e o art. 190, inciso II, “b” do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Maceió, confirmam esta competência legislativa. Neste sentido, conto com o 

apoio dos Nobres Vereadores para aprovação do presente Projeto de Lei, considerando o que 

segue: 

O presente projeto de Lei visa alterar o texto da Lei Municipal nº 6.695 de 27 de 

setembro de 2017, que dispõe sobre a criação em Maceió da Parada Segura para mulheres, em 

horários noturnos no itinerário do transporte coletivo. A alteração tem como finalidade 

acrescentar mais uma garantia para todas as mulheres usuárias do transporte coletivo, 

assegurando-as mais segurança, preservando o bem-estar e principalmente a sua integridade 

física. 

O objetivo desta proposta garante que além da possibilidade de escolha para o 

desembarque em locais seguros, a mulher tenha o direito de realizar o embarque seguro, visto 

que o seu deslocamento para o ponto de ônibus, onde quer que ela esteja, trabalho, casa, escola 

e etc, no período noturno considera-se inseguro e passível da mulher sofrer algum tipo de 

violência física e/ou psicológica neste percurso. 
A presente medida oportuniza o encurtamento da distância percorrida pelas usuárias 

tanto para o embarque quanto desembarque, no período noturno que por vezes acontecem em 

locais muito distantes das paradas regulamentadas, e somado a locais nem sempre bem 

iluminados, favorecendo a condição de insegurança vivenciada pelos usuários. Assim, com 

vistas a diminuir a vulnerabilidade da mulher nas ruas de Maceió, os condutores dos ônibus 
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das empresas concessionárias de transporte coletivo urbano do Município, quando estiverem 

no trajeto regular da respectiva linha e a partir das 20h00 (vinte horas) até o último coletivo, 

solicitados pelos passageiros, deverão parar o ônibus para possibilitar o embarque e/ou 

desembarque. 

Por outro lado, o referido Projeto de Lei não gera despesas ao erário público, fator 

que serviria como objeção para sua imediata aprovação e implementação.  

Por todo o exposto, espero contar com meus nobres pares na aprovação de tão 

importante Projeto de Lei. 
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PROJETO DE LEI Nº _____/2021 
 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
fornecimento de absorventes higiênicos na 
Rede Pública de Saúde no município de 
Maceió, e dá outras providências. 

    

Art. 1º Fica instituído o Programa de fornecimento de absorventes higiênicos na 
Rede Pública de Saúde no município de Maceió. 

Parágrafo único: O Programa a que se refere esta Lei consiste no fornecimento de 
absorventes higiênicos para mulheres, visando à prevenção e riscos de doenças. 

Art. 2° O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal da Saúde, promoverá o 
fornecimento dos absorventes higiênicos em quantidade adequada as necessidades femininas 
por meio das Unidades Básicas de Saúde, as Assistências Médicas Ambulatoriais Públicas e 
os Hospitais da Rede Pública Municipal, quando houver. 

Art. 3° Estes absorventes higiênicos, já existentes na Rede Pública de Saúde, deverão 
ser redistribuídos para disponibilização das mulheres que sentirem a necessidade. 

Art. 4° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 120 (cento e 
vinte dias), contados da sua publicação. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 

 
 
 

 
 

Olívia Coimbra Cerqueira Tenório 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que tem 

como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga aos 

Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. E corroborando a 

legislação supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu art. 6°e ss. e o 

art. 190, inciso II, “b” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, confirmam 

esta competência legislativa. Neste sentido, conto com o apoio dos Nobres Vereadores para 

aprovação do presente Projeto de Lei, considerando o que segue: 

A menstruação é um evento natural que atinge mulheres adolescentes e adultas em 

idade reprodutiva. Em regra, a menstruação ocorre uma vez por mês em que este período 

marca o começo de um novo ciclo mensal e a formação de um novo óvulo.  

Ao longo dos séculos, as mulheres em suas diferentes culturas se utilizaram dos 

mais diversos métodos para contenção dos fluxos menstruais; esponjas, lã, tiras de roupas 

usadas e até mesmo certos tipos de grama. Foi no ano de 1888 que os absorventes femininos 

começaram a ser vendidos, eram em formato de almofada, feitos de gaze e outros materiais 

hospitalares adaptados por enfermeiras norte-americanas que tinham vasto acesso. Somente 

no século XXI os absorventes descartáveis foram efetivamente utilizados por serem muito 

mais limpos e assépticos, além de confortáveis. 

Vale salientar que os absorventes tem um custo médio de R$ 16,00 o pacote com 20 

unidades, muitas vezes não é suficiente para o ciclo no mês, sendo necessários dois pacotes 

por mês. Segundo dados do IBGE, cerca de 26% das mulheres no Brasil vivem o problema 

da “pobreza menstrual” (que significa a falta de acesso a absorvente higiênico), 

corroborando assim, para evasão escolar de adolescentes, e o abandono do trabalho por 

mulheres que não tem condições de comprar este artigo de higiene básico.   
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 A utilização de absorvente higiênico é uma questão de saúde, pois previne doenças 

ginecológicas oriundas de vírus e bactérias, e seus tratamentos, na maioria das vezes, são 

muito mais caros e agressivos para saúde da mulher.  

É fato que os fabricantes de absorventes higiênicos recomendam a sua troca, no 

máximo, a cada oito horas, porém, os ginecologistas aconselham que o período não passe de 

seis horas. Infelizmente muitas mulheres não possuem condições financeiras de adquirir 

absorventes higiênicos, fazendo com que algumas improvisem materiais diversos para 

estancar o sangue decorrente da menstruação. O objetivo deste Projeto de Lei é evitar 

constrangimentos para as mulheres que não têm condições financeiras de comprá-los e, por 

conta disso, acabam utilizando materiais prejudiciais à saúde.  

Por fim, vale considerar que este Projeto não acarretará novas despesas para o 

município, tendo em vista que, a aquisição de absorventes higiênicos já existe, por ser 

considerado um insumo imprescindível que auxilia em diversos procedimentos rotineiros ou 

até cirúrgicos.  

 Por todo o exposto, espero contar com meus nobres pares na aprovação de tão 

importante Projeto de Lei. 
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PROJETO DE LEI Nº ________/2021 

 
Institui o Programa de Cooperação e o 
Código “Sinal Vermelho” no Município de 
Maceió, visando o combate e a prevenção 
à violência contra a mulher e dá outras 
providências. 
 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

Art. 1º - Fica instituído, no Município de Maceió, o Programa de Cooperação e o 
Código “Sinal Vermelho”, como forma de pedido de socorro e de ajuda para mulheres em 
situação de violência. 

§1º Para fins desta Lei, entende-se como violência, as formas de violência doméstica e 
familiar previstas no art. 7º da Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 − Lei Maria 
da Penha. 

§2º O Código “Sinal Vermelho” constitui forma de combate e prevenção à violência contra a 
mulher, por meio do qual a vítima pode dizer “sinal vermelho” ou sinalizar e efetivar o 
pedido de socorro e de ajuda expondo a mão com uma marca em seu centro, na forma de 
um “X”, feita preferencialmente com batom vermelho e, em caso de impossibilidade, com 
caneta ou outro material acessível, se possível na cor vermelha, a ser mostrado com a mão 
aberta, para clara comunicação do pedido. 

§3º Na situação de impossibilidade de usar sua mão, poderá a vítima, por outros meios, 
demonstrar o pedido de socorro e de ajuda, com o código “Sinal Vermelho” ou com o “X”.  

Art. 2º - O Protocolo Básico e Inicial do programa de que trata esta Lei, consiste em que, ao 
identificar o pedido de socorro e de ajuda da mulher, conforme descrito no art. 1º, ou ao 
ouvir o código “Sinal Vermelho”, o funcionário de farmácias, de repartições públicas, de 
instituições privadas, de portarias de condomínios, de hotéis, de pousadas, de bares, de 
restaurantes, de casas de shows, de lojas comerciais, da administração de shopping center 
ou de supermercados, proceda a coleta do nome da vítima, seu endereço ou telefone, e 
ligue, imediatamente, para os seguintes números: 180 (Central de Atendimento à Mulher) 
ou 190 (Polícia Militar). 

Art. 3º - O Poder Executivo promoverá ações necessárias a fim de viabilizar a construção de 
Protocolos Específicos de assistência e segurança às mulheres em situação de violência. 
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§1º Os Protocolos Específicos de que trata esta Lei serão elaborados por meio de diálogos 
efetivos do Gabinete de Políticas Públicas para Mulheres ou de outro Órgão do Executivo 
com a sociedade civil, com os equipamentos públicos de atendimento às mulheres e com os 
conselhos, organizações e entidades de atuações reconhecidas no combate e prevenção à 
violência contra a mulher. 

§2º As medidas definidas nos Protocolos Específicos serão aplicadas nos momentos 
determinados, iniciando quando a vítima efetuar o pedido, ainda que impossibilitada de 
informar os seus dados pessoais. 

Art. 4º - Para a consecução dos objetivos desta Lei, fica o Executivo Municipal autorizado a 
promover ações para a integração e cooperação, podendo, inclusive, buscar a colaboração 
de entidades que tenham por intuito a luta pelo direito das mulheres, visando à promoção 
e à efetivação do Programa e de outras formas de combate e prevenção à violência contra a 
mulher, consoante disposto no art. 8º da Lei Federal nº 11.340/2006 − Lei Maria da Penha.  

Parágrafo único.  O Poder Executivo deverá estimular a cooperação técnica e operacional 
entre os diversos Órgãos Governamentais, Organizações Não Governamentais – ONG's, 
Instituições tratadas no art. 2º desta Lei e Movimentos Sociais interessados com a 
participação do Gabinete de Políticas Públicas para Mulheres, a fim de dar publicidade, 
implementar e desenvolver as ações previstas nesta Lei. 

Art. 5º - O Poder Executivo fomentará campanhas necessárias para promoção e efetivação 
do acesso das mulheres em situação de violência doméstica, bem como da sociedade civil 
aos protocolos e medidas de proteção previstos nesta Lei. 

§1º Caberá ao Gabinete de Políticas Públicas para Mulheres divulgar, promover e realizar 
palestras, seminários, campanhas e demais eventos informativos e educativos de 
prevenção à violência doméstica e de amparo à mulher. 

§2º O Gabinete de Políticas Públicas para Mulheres fica autorizado a desenvolver projetos 
educacionais que visem à segurança, à assistência e aos direitos das mulheres, podendo 
executá-los em parceria com as Secretarias Municipais de Educação, de Saúde e de 
Assistência Social. 

§3º Poderá o Executivo Municipal, com a finalidade de resguardar a vida e a integridade 
física da vítima, encaminhá-la a um local seguro, dificultando ou impossibilitando seu 
contato com o agressor, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

§4º Poderão ser criadas outras políticas públicas de amparo, proteção e acolhimento de 
mulheres, vítimas de violência doméstica e familiar. 
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Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 7º - Eventuais despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento em vigor 
na dotação orçamentária, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementá-las, se 
necessário. 

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 08 de março de 2021. 

 
 
 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposição tem por objetivo instituir o Programa de Cooperação 
e o Código “Sinal Vermelho” no Município de Maceió, visando o combate e a prevenção à 
violência contra a mulher. 

Uma grande ferramenta para o enfrentamento à violência contra a mulher é 
a Central de Atendimento à Mulher − Ligue 180, que é um serviço de utilidade pública 
gratuito e confidencial (vez que preserva o anonimato), sendo um dos projetos mais 
importantes da Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres, vinculada ao Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. 

O Ligue 180 decorre da Lei Federal nº 10.714, de 13 de agosto de 2003, que 
autorizou a criação de linha única para todo o País, com acesso gratuito aos usuários, 
funcionando 24 horas, todos os dias, inclusive aos fins de semana e feriados, tendo por 
objetivos, principalmente: receber/atender denúncias de violência contra a mulher e 
orientar as mulheres sobre seus direitos e sobre legislação vigente, e se necessário, 
encaminhando-as para outros serviços. O serviço foi implementado pelo governo em 2005. 

O Ligue 180 serve de meio de denúncia para todo tipo de violência contra a 
mulher, não apenas de violência física como também, por exemplo: xingamentos, exposição 
indevida, ameaças, intimidações ou assédio.  

Infelizmente, a violência contra a mulher vem crescendo constantemente no 
Brasil, e em Maceió não seria diferente, havendo um aumento significativo no número de 
casos durante a pandemia do novo coronavírus, já que, com o isolamento social imposto 
para conter o avanço da doença, inúmeras mulheres estão em contato mais intenso com os 
seus agressores, e ao serem vítimas encontram maiores obstáculos para enfrentarem e 
fugirem de situações agressivas.  

Em 2019, o Ligue 180 registrou um total de 1,3 milhão de atendimentos 
telefônicos. Desse número, 6,5% foram denúncias de violações contra a mulher. Com a 
pandemia da COVID-19, a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos ampliou os canais de 
atendimento do serviço. Nos primeiros quatro meses de 2020, houve um crescimento 
médio de 14,1% no número de denúncias feitas ao Ligue 180 em relação ao mesmo período 
do ano anterior. 

De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2019, 1.206 
mulheres foram vítimas de feminicídio no ano de 2018 e desse total, 88,8% foram vítimas 
de companheiros ou ex-companheiros. O feminicídio é mais comum entre mulheres negras, 
sendo elas 61% das vítimas. Realidade que precisamos mudar! 
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Cabe recordar que feminicídio, com o advento da Lei nº 13.104/20151, 
tornou-se circunstância qualificadora do crime de homicídio, ao alterar o art. 121 do Código 
Penal e fora incluída no rol dos crimes hediondos, ao alterar o art. 1º da Lei nº 8.072/19902. 
E consiste em cometer homicídio contra a mulher por razões da condição de sexo feminino, 
sendo consideradas tais condições quando o crime envolver: violência doméstica e familiar; 
menosprezo ou discriminação à condição de mulher.  

Segundo dados da ONU3, no Brasil a taxa de feminicídios é de 4,8 para 100 
mil habitantes, o que coloca o país no 5º lugar entre todos os países do mundo, quando são 
analisados os dados referentes aos homicídios praticados contra as mulheres em razão de 
sua condição de mulher ou em decorrência de violência doméstica. 

O Brasil, em 2019, teve um aumento 7,3% nos casos de feminicídio, em 
comparação com 2018, sendo a média nacional de 1,2 mortes por 100 mil, segundo o 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública. A alta acontece na contramão do número de 
homicídios no mesmo período, que teve queda.  

Contudo, no mesmo período (2019), Alagoas ostentou a maior taxa de 
feminicídios do Brasil, de 2,5 a cada 100 mil mulheres, mesmo índice do Acre, segundo 
dados obtidos junto ao Núcleo de Estudos da Violência da USP4 e o Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública. Note-se que referida taxa representa mais do que o dobro da média 
nacional superando e muito o percentual de 7,3% do aumento de feminicídios em todo o 
Brasil. 

Assim, visando conter os aumentos de casos, em especial durante a 
pandemia, diversos segmentos sociais no Brasil e em outros países têm apresentado 
propostas de estratégias de combate à violência doméstica. Na Argentina, por exemplo, 
fora criado o Código “Máscara Vermelha”, como forma de proteção e combate à violência 
doméstica, por meio do qual a vítima pode, via ligação ou pessoalmente, efetivar pedido de 
socorro e de ajuda em farmácias de maneira mais discreta. 

Destaque-se que, tramita na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 
2920/2020, que cria o programa Código Máscara Vermelha, com o objetivo de ser mais um 
canal para receber denúncias de mulheres vítimas de violência doméstica ou familiar.  

Outro exemplo, é a campanha lançada no dia 10/06/2020, pelo Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ em conjunto com a Associação dos Magistrados Brasileiros – 
ABM, intitulada “Sinal Vermelho” de ajuda às vítimas de violência doméstica na pandemia, 

                                                           
1 Lei do Feminicídio. 
2 Lei dos Crimes Hediondos. 
3 ONU – Organização das Nações Unidas. 
4 USP – Universidade de São Paulo. 
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cujo o objetivo é oferecer um canal silencioso que permita às mulheres com um gesto, qual 
seja, mostrar um “X” na palma da mão, pedir socorro em farmácias. Ressalte-se que esta 
campanha do CNJ e da AMB fora criada como primeiro resultado prático de ação 
emergencial elaborada por grupo de trabalho para ajudar as vítimas de violência doméstica. 

A proposta em questão, trazida por este Projeto de Lei, fora inspirada na 
estratégia da campanha “sinal vermelho” promovida pela AMB e pelo CNJ, visando ampliar 
as suas possibilidades de pedido de socorro e de ajuda, seja nas farmácias partícipes ou nas 
repartições públicas, instituições privadas, portarias de condomínios, hotéis, pousadas, 
bares, restaurantes, casas de shows, lojas comerciais, shopping center ou supermercados 
em Maceió. 

Cumpre observar que a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da 
Penha, em seu capítulo I, do título III, versa sobre as medidas integradas de prevenção, 
instituindo que a política pública que visa coibir a violência doméstica será feita com ações 
conjuntas e articuladas entre os entes políticos, por meio do alicerce em diversos 
instrumentos jurídicos possíveis.  

Por tais razões, ante o interesse de toda a sociedade no combate à violência 
doméstica, submeto esta proposição ao crivo dos nobres membros desta Casa, para que 
seja debatido e aprovado o presente Projeto de Lei. 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 08 de março de 2021. 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

____________________________________________________________________  
 

1 

 

PROJETO DE LEI Nº ________/2021 

 
Altera a Ementa e alguns dispositivos, bem 
como acrescenta o inciso V ao art. 1º da 
Lei nº 7.054, de 21 de janeiro de 2021. 
 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º A Ementa da Lei nº 7.054, de 21 de janeiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ A FIRMAR ACORDO NO 
PROCESSO JUDICIAL Nº 0714901-97.2020.8.02.0001, EM TRÂMITE NA 14ª VARA 
CÍVEL − FAZENDA MUNICIPAL, DA COMARCA DE MACEIÓ, NA FORMA QUE 
DISCIPLINA.” 

Art. 2º Altera o Art. 1º da Lei nº 7.054, de 21 de janeiro de 2021, passando a vigorar com a 
seguinte redação:  

“Art. 1° Fica o Executivo autorizado a celebrar acordo nos autos do processo judicial 
nº 0714901-97.2020.8.02.0001, em trâmite na 14ª Vara Cível − Fazenda Municipal da 
Comarca de Maceió, nos seguintes termos:” 

[...] 

“IV - Entende-se por professores beneficiários os discriminados nas alíneas a seguir, 
sempre respeitando a proporcionalidade, se for o caso, do tempo de serviço 
desempenhado em sala de aula durante o interstício de 1998 até os dias atuais, 
devendo haver a respectiva comprovação:” 

“a) Estatutários do período e da ativa, independente do período de investidura no 
cargo; “ 

[...] 

Art. 3º O Art. 1º da Lei nº 7.054, de 21 de janeiro de 2021, passa a vigorar acrescido do 
inciso V, com a seguinte redação: 
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Art. 1º [...] 

[...] 

“V - Fica o Poder Executivo Municipal, também, autorizado a negociar com o 
sindicato estadual da categoria para efetuar o pagamento de parte dos recursos 
relativos ao Precatório de que trata o inciso I deste artigo, aos profissionais do Grupo 
Ocupacional de Apoio Administrativo do Quadro de Pessoal Permanente da Rede 
Pública Municipal de Ensino.” 

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de março de 2021. 

 
 
 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 
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JUSTIFICATIVA 

 

A presente proposição visa adequar informações mais precisas ao objeto da 
matéria, tendo em vista acontecimentos supervenientes à propositura do Projeto de Lei que 
ensejou a Lei nº 7.054, de 21 de janeiro de 2021, bem como contemplar os profissionais do 
Grupo Ocupacional de Apoio Administrativo do Quadro de Pessoal Permanente da Rede 
Pública Municipal de Ensino ao direto previsto na aludida legis. 

Passo a explicar: 

A matéria em comento diz respeito ao repasse do antigo FUNDEF − Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(atual FUNDEB − Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação), o qual fora instituído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de setembro de 1996, regulamentado pela Lei nº 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996 e no Decreto nº 2.264, de junho de 1997. 

Cabe, a priori, tecer breve explanação sobre o FUNDEF, consoante abaixo 
delineada: 

O FUNDEF fora criado para garantir uma subvinculação dos recursos da 
educação para o Ensino Fundamental, bem como para assegurar melhor distribuição desses 
recursos. Com este fundo de natureza contábil, cada Estado e cada município recebe o 
equivalente ao número de alunos matriculados na sua rede pública do Ensino Fundamental. 
Além disso, fora definido um valor mínimo nacional por aluno/ano, diferenciado para os 
alunos da então 1ª à 4ª série e para os da então 5ª à 8ª série e os da Educação Especial 
Fundamental.  

Os recursos do FUNDEF destinavam-se exclusivamente ao Ensino 
Fundamental e deveriam ter sido aplicados nas despesas enquadradas como “manutenção 
e desenvolvimento do ensino”, conforme estabelecido pelo Art. 701 da Lei Federal nº 
9.394/96 − LDB2.  

                                                           
1 Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à 
consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a: 
I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 
II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 
III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à 
expansão do ensino; 
V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 
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Destaque-se que o inciso I do referido dispositivo, por se tratar de 
valorização do magistério, teria como percentual de destinação, no mínimo 60%, enquanto 
que os demais, no máximo, 40% desta verba. 

Ou seja, os recursos do FUNDEF deveriam ser utilizados da seguinte 
maneira: 

1. No mínimo 60% da verba do FUNDEF destinado à remuneração do 
magistério. Assim, nos termos do inciso I do Art. 70 da LDB e 
consoante orientações constantes na Resolução nº 03, de 08 de 
outubro de 1997, do Conselho Nacional de Educação, nesta rubrica 
somente poderiam ser realizadas, no âmbito do ensino fundamental 
(regular, especial, indígena ou supletivo), as despesas adiante 
descritas: 
 

a. Remuneração dos profissionais do magistério: professores, 
inclusive os leigos, e dos profissionais que exercessem 
atividades de suporte pedagógico, tais como: direção, 
administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional, estando estes profissionais em 
exercício em uma ou mais escolas da respectiva rede de 
ensino; e, 

b. Durante os primeiros 5 anos de vigência da Lei nº 9.429/96, 
ou seja, entre 1997 e 2001, era permitida a utilização de 
parte dos recursos dessa parcela de 60% do FUNDEF na 
capacitação de professores leigos, sendo a utilização 
definida pelo próprio governo (estadual ou municipal) de 
acordo com suas necessidades, sendo permitida a cobertura 
de despesas relacionadas à formação dos professores, de 
modo a torná-los habilitados ao exercício regular da 
docência. 

 

2. No máximo, 40% da verba do FUNDEF era empregado para 
pagamentos das ações de manutenção e desenvolvimento do Ensino 

                                                                                                                                                                          
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 
VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 
VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 
 
2 LDB − Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional − Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 − Estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 
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Fundamental, ou seja, o restante dos recursos do FUNDEF3 deveria 
ser utilizado na cobertura das despesas previstas nos incisos II a VIII 
do Art. 70 da LDB, como, por exemplo: na capacitação de 
professores, na aquisição de equipamentos, no transporte escolar, 
na reforma e nas melhorias de escolas da rede de ensino público. 

Feitas as considerações iniciais, destaca-se que fora constatado que, 
durante o período de 1998 a 2006, a União cometeu erros no cálculo do valor transferido 
por meio do FUNDEF, repassando aos municípios valores a menor. Assim, em 2003, os 
Municípios das Regiões Norte e Nordeste ajuizaram demandas judiciais, e, após trâmites 
processuais, foram vitoriosos, gerando precatórios que, somados, chegam à cifra de R$ 90 
bilhões.  

Ocorre que os Municípios, ao receberem os valores devidos em precatório, 
começaram a usar referida verba como indenizatória, destinando este recurso para 
despesas diversas. Assim, o Supremo Tribunal Federal − STF e o Tribunal de Contas da União 
− TCU firmaram entendimento que 100% desta verba é de uso exclusivo para Educação, 
portanto, somente poderia ser destinada para despesas com a Educação. Contudo, na 
ocasião, os colegiados não se manifestaram quanto ao rateio para o magistério, ou seja, 
quanto ao percentual de 60% do FUNDEF que era para a valorização do magistério, ficando 
à critério do ente federativo. 

Questionado, o TCU, no Acórdão nº 1.824/2017, firmou entendimento 
desobrigando os estados e os municípios de destinarem percentual mínimo de 60% dos 
Precatórios do FUNDEF, para pagamento dos profissionais do Magistério. 

Inconformado, em meados de 2018, o Partido Social Cristão − PSC, 
protocolou a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental − ADPF de nº 528, 
perante o STF contra a Decisão do TCU (Acórdão nº 1.824/2017). 

Em abril de 2020, o julgamento da ADPF nº 528, fora suspenso, em virtude 
de, após voto do relator Ministro Alexandre de Moraes, que defende a improcedência, o 
Ministro Ricardo Lewandowski ter pedido vista, permanecendo até a presente data.  

Vale mencionar a existência do Projeto de Lei nº 1.581/2020, com a 
seguinte previsão, no parágrafo único do seu art. 7º: “Os repasses de que trata o caput 
deste artigo deverão obedecer à destinação originária, inclusive para fins de garantir pelo 
menos 60% (sessenta por cento) do seu montante para os profissionais do magistério 
ativos, inativos e pensionistas do ente público credor, na forma de abono, sem que haja 
incorporação à remuneração dos referidos servidores.” 

                                                           
3 40% deduzidos os 60% de valorização do magistério. 
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No entanto, ao transformá-lo na Lei nº 14.057, de 11 de setembro de 20204, 
o Presidente da República vetou o parágrafo único do art. 7º do r. Projeto de Lei nº 
1.581/2020, nos termos do VETO 485. 

O Congresso Nacional votará o VETO 486 em março deste ano, no sentindo 
de mantê-lo ou rejeitá-lo, e se espera por uma medida de justiça que seja o mesmo 
rejeitado, devendo sua redação de origem voltar ao Presidente da República para 
promulgação. 

Torna-se imprescindível, ainda, a título de conhecimento, fazer uma síntese 
das demandas judiciais atinentes ao repasse do FUNDEF no estado de Alagoas, pertinentes 
ao caso, em especial a Maceió, a fim de comprovar o motivo do presente Projeto de Lei. 

A Associação dos Municípios Alagoanos − AMA intentou ação processual de 
nº 2003.80.00.011204-0 (0011204-19.2003.4.05.8000), na Justiça Federal de Alagoas, 
pleiteando provimento judicial concernente em adotar para os recursos subsequentes de 
repasse do FUNDEF o valor mínimo anual por aluno, calculado nos moldes da Lei n° 
9.424/96, tendo sido, em primeiro grau, julgada improcedente.  

Contudo, após Apelação (Apelação Cível − AC 348312-AL) interposta pela 
AMA, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região reformou a Sentença considerando que não 
fora observado, na fixação do Valor Mínimo Nacional por Aluno − VMNA, o piso 
estabelecido no § 1º do art. 6º, da Lei nº 9.624/96, condenando a União a repassar aos 
municípios alagoanos a quantia equivalente aos recursos do FUNDEF que eles, por conta 
disso, deixaram de receber. Transitado em julgado em 17/09/2013. 

Destarte, a AMA, ajuizou demanda judicial de Cumprimento de Sentença 
contra a Fazenda Pública de nº 0807260-82.2017.4.05.8000, na 13ª Vara Federal da Seção 
Judiciária de Alagoas, já que ao estado de Alagoas era devido quase R$ 2 bilhões, cabendo à 
Maceió o importe de um pouco mais de R$ 300 milhões. 

Assim, fora expedido o Precatório Federal (nº 20198000013200087 − PRC 
nº. 178329-AL) nos autos do Processo nº 0338835-41.2019.4.05.0000 destinado ao 
Município de Maceió. Em 24 de junho de 2020 o depósito com o valor devido fora efetivado 
(antecipação de pagamento), cujo valor de R$ 300.716.573,89 estaria disponível para saque 
a partir de 03 de julho de 2020. 

                                                           
4 Publicada em 14 de setembro de 2020, no Diário Oficial da União. 
 
5 48.20.005. 

6 Mensagem nº 517, de 11 de setembro de 2020. 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

____________________________________________________________________  
 

7 

 

Desta feita, havendo o impasse e não definição quanto ao Rateio dos 60% 
para os profissionais do magistério, em 01/07/2020, o Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação de Alagoas − SINTEAL ajuizou Ação Civil Pública com pedido de Tutela Provisória 
de Urgência de nº 0714901-97.2020.8.02.0001, em trâmite na 14ª Vara Cível - Fazenda 
Municipal, no intuito de conceder tutela provisória de urgência, para determinar a 
indisponibilidade de 60% dos valores a serem recebidos pelo Município de Maceió/AL, 
depositado em conta específica, por meio do Precatório nº 20198000013200087 - 
PRC178329-AL, expedido pelo TRF da 5ª Região, até o julgamento final da demanda. 

O r. Juízo da 14ª Vara Cível - Fazenda Municipal, por meio de Decisão 
Interlocutória, datada de 08 de julho de 2020, deferiu a Tutela Provisória, determinando o 
imediato bloqueio de 60% do crédito oriundo do Precatório supramencionado, devendo 
permanecer indisponível, em conta judicial, até o julgamento do mérito do Processo nº 
0714901-97.2020.8.02.0001. 

Em 19 de outubro de 2020 o Município de Maceió/AL, informou ao Juízo, 
nos autos nº 0714901-97.2020.8.02.0001, que consoante o Decreto nº 8.907, 19 de junho 
de 2020, o qual aprovou o Plano de Aplicação dos Recursos decorrentes de Precatórios 
oriundos de diferenças das transferências do FUNDEF, publicado no Diário Oficial do 
Município − DOM em 23 de junho de 2020, estabeleceu em seu art. 4º que a quantia 
equivalente ao percentual de 60% do valor do Precatório − PRC nº. 178329-AL permanecerá 
aplicado e não será utilizado até que o STF pacifique o entendimento, nos autos da ADPF nº 
528, acerca da destinação ou não destes recursos para o pagamento dos profissionais do 
magistério. 

Ultrapassando a epítome quanto às explicações do FUNDEF e às 
considerações das demandas judiciais, passo agora a justificar o objeto e os motivos da 
presente proposição. 

Cabe recordar que por questões de justiça e lógica, o rateio deve ser 
respeitado sim, afinal, se no interstício de 1998 a 2006 a União tivesse repassado os valores 
corretos, os entes federativos, na ocasião, teriam destinado dos 100%, dessa verba, no 
mínimo, 60% para a valorização do magistério. 

O Projeto de Lei nº 51/2020, de autoria do nobre Vereador Francisco Sales, 
que culminou na Lei nº 7.054, de 21 de janeiro de 2021, publicada no DOM em 22 de 
janeiro do corrente ano, fora protocolado, nesta Casa Legislativa, em 25 de junho de 20207, 
ou seja, anterior a 01 de julho de 2020, data do ajuizamento da Ação Civil Pública com 
pedido de Tutela Provisória de Urgência de nº 0714901-97.2020.8.02.0001, intentada pelo 

                                                           
7 https://www.maceio.al.leg.br/projetos-lei. 
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SINTEAL, consequentemente, antes da concessão da Tutela Provisória, conforme acima 
mencionado. 

Desta forma, diante de todo alegado, certificados que a propositura da 
supracitada Ação Civil Pública e o deferimento, em sede de liminar, da Tutela requestada, 
que determinou o bloqueio e a indisponibilidade de 60% dos valores recebidos por 
Maceió/AL, à título de Precatórios do FUNDEF, são fatos supervenientes, resta comprovada 
a necessidade de retificar a Lei nº 7.054, de 21 de janeiro de 2021, com o fito de alterar sua 
Ementa e seu Art. 1º, para constar o Processo Judicial nº 0714901-97.2020.8.02.0001, da 
14ª Vara Cível - Fazenda Municipal da Comarca de Maceió, ao invés de Processo nº 
0807260-82.2017.4.05.8000, da 13ª Vara Federal da Seção Judiciária de Alagoas, 
autorizando assim a celebração de Acordo no primeiro. 

Aproveita-se a presente proposição para incluir o inciso V ao art. 1º da Lei nº 
7.054, de 21 de janeiro de 2021, visando contemplar, no rateio de 60% do Precatório nº 
20198000013200087 - PRC178329-AL, os profissionais do Grupo Ocupacional de Apoio 
Administrativo do Quadro de Pessoal Permanente da Rede Pública Municipal de Ensino, vez 
que os profissionais do magistério não são apenas aqueles que exercem atividades de 
docência (professores) como também aqueles que oferecem suporte pedagógico a tais 
atividades, como os de administração ou direção de escola, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional, por isto o direito constante na supra legis deve ser 
estendido a eles.  

Por tais razões, proponho esta proposição e submeto ao crivo dos nobres 
membros desta Casa, para que seja debatido e aprovado o presente Projeto de Lei. 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 07 de março de 2021. 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 
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